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RESUMO 

 
Em geral os países da América do Sul figuram entre os líderes em mortes violentas no mundo. 

Venezuela e Brasil lideram o ranking de homicídios por 100 mil habitantes, sendo que, somando 

os números brasileiros aos da Nigéria, chega-se à porcentagem de 28% de todos os homicídios 

globais. Nesse sentido, investigar quais são as causas dessa violência, as motivações e se há um 

padrão espacial nestes delitos é de bastante interesse dos gestores públicos. O objetivo deste artigo 

foi investigar e construir uma análise estatística de correlações ao número de mortes violentas 

registrados na região Cantuquiriguaçu, através da base de dados fornecida pelo Datasus (SIM – 

Sistema de Informação sobre Mortalidade) para o período entre 2014 e 2019. Foram investigados 

uma variável dependente, que é a taxa de óbitos por 100 mil habitantes segundo a tipificação feita 

pelo CID-10 (Classificação Internacional de Doenças), e sua relação com determinadas variáveis 

independentes, como mortes por consumo de drogas psicoativas, IDEB, PIB e índice de suicídio. 

Os resultados mostraram uma associação significativa entre o número de homicídios e o índice 

de suicídios, bem como uma relação negativa não significativa do ponto de vista estatístico entre 

o primeiro índice e o IDEB, tais considerações devem ser ponderadas em função do recorte dos 

dados, que leva em conta cidades menores de cem mil habitantes, o que certamente afeta a 

distribuição dos dados.  

 

Palavras-chave: Homicídios, Cidades pequenas, Cantuquiriguaçu. 

 

RESUMEN  

 
En general, los países de América del Sur se encuentran entre los líderes en muertes violentas en 

el mundo. Venezuela y Brasil lideran el ranking de homicidios por cada cien mil habitantes y, 

sumando las cifras brasileñas a las de Nigeria, llegamos al porcentaje del 28% de todos los 

homicidios mundiales. En este sentido, investigar cuáles son las causas de esta violencia, las 

motivaciones y si existe un patrón espacial en estos delitos es de gran interés para los 

administradores públicos. El propósito de este artículo era investigar y construir un análisis 

estadístico de las correlaciones con el número de muertes registradas en la región de 

Cantuquiriguaçu, a través de la base de datos proporcionada por Datasus (SIM – Sistema de 

Información de Mortalidad) para el período comprendido entre 2014 y 2019. Se investigó una 

variable dependiente, que es la tasa de muertes por 100 mil habitantes según la clasificación que 

realiza la CIE-10 (Clasificación Internacional de Enfermedades), y su relación con determinadas 

variables independientes, como las muertes por consumo de drogas psicoactivas, IDEB (índice 

de desarrollo de la educación básica), PIB (Producto interior bruto) y tasa de suicidio. Los 

resultados mostraron una asociación significativa entre el número de homicidios y la tasa de 

suicidios, así como una relación negativa estadísticamente no significativa entre el primer índice 
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y el IDEB, estos resultados deben considerarse debido al recorte de datos, que tiene en cuenta las 

ciudades con menos de cien mil habitantes, lo que sin duda afecta a la distribución de los datos.      

 

Palabras clave: Homicidios, ciudades pequeñas, Cantuquiriguaçu.  

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Há muito se discute a escalada da violência no território brasileiro. Para muitos, o 

tema é central no que diz respeito ao desenvolvimento do país e tem suscitado amplos 

debates sob diferentes espectros políticos, sobretudo pelos agentes da extrema direita, que 

têm tomado parte na discussão e se sobreposto às demais abordagens, nesse sentido, não 

houve candidato ao legislativo nos últimos anos que não tenha dedicado um bom tempo 

de campanha à essa questão.  

Em geral o tema é abordado do ponto de vista da criminologia, no entanto, o 

enfoque, ao menos dentro da Geografia, também considera a violência como uma questão 

de saúde (MINAYO; SOUZA, 1997; MELO; ROCHA; MASULLO, 2019). Há de se 

considerar ainda, no caso brasileiro, a complexidade do fenômeno e a persistente 

desigualdade social que o país não tem conseguido diminuir desde sua formação 

territorial.  

Segundo dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2019), a 

região mais violenta do Brasil em 2018 foi a região Nordeste, com uma taxa de 

homicídios de 44,1 por 100 mil habitantes. A região Sul aparece como a menos violenta, 

com um índice de 19,6, porém, o estado do Paraná apresenta taxa de 21,2 por 100 mil 

habitantes, 35,8% menor que os dados referentes ao ano de 2011. Embora tenha 

apresentado uma diminuição no número de mortes violentas intencionais (MVI) segundo 

dados do FBSP (2019), é importante ressaltar que os valores ainda são elevados, 

sobretudo quando comparamos com outros países também considerados em 

desenvolvimento. Segundo Melo; Rocha; Masullo (2019) houve uma redução nos índices 

também para o Estado de São Paulo, o que pode estar associado, segundo os autores, ao 

aumento do crime organizado, mudança de faixa etária da população e ao estatuto do 

desarmamento, fatores estes que podem também explicar os dados para o Estado do 

Paraná.  



 

Nesse sentido, o objetivo principal é investigar dados de homicídios para a região 

Cantuquiriguaçu, no estado do Paraná, para que possamos mapear a evolução numa 

dimensão temporal e espacial para cidades pequenas, comparando-a ao quadro geral do 

país.  

 

METODOLOGIA  

 

Em função do volume de dados e da escassez de trabalhos nessa região, este 

trabalho optou pelo recorte geográfico da região Cantuquiriguaçu, localizada na região 

Centro-Sul do estado do Paraná (Figura 1).  

 

Figura 1: Área de estudo  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

O recorte espacial da Cantuquiriguaçu foi definido pelo Ministério da Integração 

Nacional e pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário a partir dos anos 2000, vinculado 

às políticas de crédito rural como o PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar). No Paraná, o Programa tinha como objetivo estimular a 



 

organização dos municípios em territórios com a perspectiva de promover 

desenvolvimento em áreas ou regiões estagnadas economicamente e deprimidas 

socialmente.  

Com relação ao levantamento de dados, consultaram-se dados no sistema 

DATASUS, especificamente no Sistema de Informações de Mortalidade (SIM), para o 

período entre 2014 e 2019. Os dados da variável base são oriundos de certidões de óbito 

padronizadas com a Classificação Internacional de Doenças (CID-10), de acordo com as 

categorias X91, X92, X93, X94, X95, X99, Y00, Y04 e Y05, padronizados para 100 mil 

habitantes.  

As variáveis independentes consideradas foram: consumo de drogas psicoativas 

(categorias SIM: F10, F12, F14, F16, F19, T40, T43, T51, X42, X44, X62, X65, Y12, 

Y15 e Y49); suicídio (códigos X60 a X84); IDEB (Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica, considerando uma média entre o ano anterior e posterior) e o PIB per 

capita fornecido pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).  

Os modelos estatísticos analisados através do pacote R (RStudio) foram feitos 

através do Script Confins, disponibilizado por Melo, Rocha e Masullo (2019). 

O modelo Pooled realiza uma análise de regressão onde se avaliam as mudanças 

na distribuição dos dados ao longo do tempo, que permite, portanto, analisar a influência 

de variáveis dependentes sobre uma variável resposta.  

O modelo de efeitos fixos controla efeitos de variáveis omitidas que variam entre 

indivíduos e se mantém constantes ao longo do período, conforme Duarte, Lamounier e 

Takamatsu (2007), modelo que melhor se aplica às observações obtidas de toda a 

população e que objetiva fazer inferências para os indivíduos aos quais os dados foram 

utilizados. Já o modelo de efeitos aleatórios supõe que o intercepto varia de um indivíduo 

para outro, mas não ao longo do tempo, no entanto, trata os interceptos como variáveis 

aleatórias, considerando que os dados dos indivíduos são amostras aleatórias de uma 

população maior (DUARTE, LAMOUNIER E TAKAMATSU, 2007).  

Para testar qual modelo melhor se aplica aos dados aqui trabalhados, utilizamos o 

teste F para comparação entre o modelo Pooled e efeitos fixos, o teste do multiplicador 

de Lagrange para a comparação entre o Pooled e efeitos aleatórios e o Teste de Hausman 

para comparar os modelos de efeitos fixos e aleatórios (MELO, ROCHA E MASULLO, 

2019). 

 



 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para Rosa (2015), crimes e delitos são sinônimos no meio jurídico e definem uma 

infração penal, podendo o crime ser conceituado em material, formal e analítico. O crime 

material é todo aquele comportamento humano que lesa ou expõe a perigo de lesão bens 

protegidos pelo Direito Penal através do Estado de Direito. A concepção formal de crime, 

segundo a autora, perpassa a ideia de que tais atos violam a lei penal, já a concepção 

analítica corresponde a um detalhamento maior da concepção formal. 

 Rosa (2015) ainda afirma que para o Código Penal Brasileiro a teoria do crime 

deve ser bipartida, ou seja, considerar o crime como uma composição de um fato típico e 

um ilícito. Nesse sentido, para a autora o crime pode ser doloso (o agente tem intenção 

de atingir determinado resultado criminoso), culposo (o agente ao agir com imperícia, 

negligência ou imprudência atinge um fato criminoso não intencional) ou eventualmente 

doloso (o agente pratica uma conduta sem intenção de resultar em crime, porém, tinha 

consciência que tal conduta poderia vir a ocorrer, assumindo o risco). 

É essencial, portanto, trabalhar com a definição do termo de criminologia 

inicialmente numa perspectiva do direito penal, para depois partirmos para uma análise 

da criminologia ambiental e espacial, mais ligadas a uma perspectiva sociológica e 

geográfica. Portanto, a criminologia é a “ciência autônoma, empírica e interdisciplinar 

que tem por objeto de estudo quatro elementos: o crime, o autor do delito, a vítima e o 

controle social” (ROSA, 2015, p. 31).  

Nesse sentido, é necessário foco no lócus onde a criminalidade toma corpo: as 

cidades e o processo de urbanização, de onde surge o modelo de zonas concêntricas de 

Burguess (2008).  

Para Melo (2017), é possível trabalhar com a teoria da desorganização social e a 

teoria da atividade de rotina para que haja melhor compreensão do componente espacial 

das taxas de criminalidade, ainda que sejam hipóteses pensadas para a América do Norte 

e Europa, contextos muito discrepantes da realidade brasileira. Além disso, embora se 

concentrem mais nas regiões Sul e Sudeste (MELO; MATIAS, 2016), boa parte dos 

estudos é realizado nos grandes centros urbanos, pelo fato destes possuírem índices de 

criminalidade mais altos (LIRA, 2014).  

A teoria da desorganização foi desenvolvida por Shaw e McKay (1942) e baseada 

na Escola de Chicago. O aumento da mobilidade urbana e o crescimento urbano das zonas 



 

concêntricas de Burguess (2008), especialmente nas zonas de transição, teria potencial 

para aumentar a atividade criminal, para Melo (2017), esse é o fundamento ecológico 

social da teoria, onde a falta de coesão social seria o principal fator da delinquência 

juvenil.  

Nesse sentido, a teoria precisa ser fundamentada a partir de pesquisas empíricas, 

para isso, muitos autores buscaram indicadores que pudessem comprovar a presença ou 

a ausência de organização social. Segundo Melo (2017), estes indicadores incluem dados 

relacionados à privação econômica, disjunção familiar, urbanização, heterogeneidade 

étnica, além de três outras implementadas por Sampson e Groves (1989), que são as redes 

de amizade locais, grupos de adolescentes sem supervisão e baixa participação 

organizacional.  

No caso brasileiro, destacam-se os trabalhos mais recentes de Lira (2019), Melo; 

Andresen; Matias, (2017); Pereira; Mota; Andresen (2017) e Silva (2014) que 

trabalharam nessa perspectiva.   

Já a teoria da atividade de rotina se insere, juntamente com a escolha racional e a 

teoria da geometria do crime, numa perspectiva da criminologia ambiental (MELO, 

2017).  

A teoria da escolha racional proposta por Cornish e Clark (1987) foi utilizada 

originalmente para ajudar os órgãos de polícia na prevenção e controle de crimes. Nesse 

sentido, ela aborda quais fatores podem influenciar na tomada de decisão dos infratores 

em cometer um determinado delito, para os autores, tais fatores variam em diferentes 

estágios de decisão e em distintos crimes, por isso é importante que se analise crimes 

específicos separadamente para que se possa entender a motivação destes. Tal análise é 

dificultada pois é preciso que se tenha disponibilidade de dados dos infratores, o que não 

é uma realidade em vários países do mundo e, além disso, necessitaria também de uma 

pesquisa um número n de indivíduos que pudesse validar estatisticamente as hipóteses 

levantadas. 

 A teoria da geometria do crime, descrita por Bratingham e Bratingham (1981), 

explora a familiaridade que os indivíduos possuem com alguns nós do território e que 

existem rotas previsíveis chamadas de trilhas, a combinação disto é chamada de Espaço 

de Consciência, seria nesses locais onde os criminosos tenderiam a explorar 

oportunidades de delito (MELO, 2017). 



 

A perspectiva da teoria da atividade de rotina foi apresentada por Cohen e Felson 

(1979), segundo os autores, ao invés de enfatizar os ofensores, essa abordagem se 

concentra nas circunstâncias em que ocorrem os atos criminais. Ainda para os autores, 

um crime ocorre pela convergência no tempo e no espaço de alguns fatores: prováveis 

ofensores; alvos disponíveis e a ausência de agentes capazes de impedir o crime. Cohen 

e Felson (1979) apresentam a hipótese de que a dispersão de atividades fora das 

comunidades e da proximidade com a família aumenta a oportunidade para um delito, 

aumentando a criminalidade. 

Para Melo (2017), a presença de prováveis ofensores pode ser controlada pelo 

proxy de percentual de jovens e número de desempregados, uma vez que são duas 

variáveis de correlação positiva com o crime.  

Esta teoria acaba por se relacionar bastante com a cartografia das cidades, uma 

vez que ela procura por uma convergência espaço-temporal, isto é, é preciso conhecer o 

uso e ocupação do solo urbano e identificar os fluxos de deslocamento dos indivíduos ao 

longo do tempo (BRATINGHAM; BRATINGHAM, 1981; ANSELIN et al., 2000; 

CECCATO, 2005; CECCATO; HAINING; KAHN, 2007; MELO; ANDRESEN; 

MATIAS, 2017; GORR; KURLAND; DODSON, 2018). 

Melo (2017) utilizou a perspectiva da teoria da atividade de rotina para explicar 

em que circunstância vítimas e ofensores se encontram no espaço e no tempo na cidade 

de Campinas-SP. O autor chegou à conclusão de que todos os 16 tipos de crimes 

estudados ocorreram em menos de 30% dos segmentos de rua do município, e que os 50% 

dos locais que mais concentram crimes se referem a 3,5% dos segmentos de rua, ou seja, 

há uma espécie de padrão espacial muito bem delimitado, ao menos para os parâmetros 

estudados neste trabalho. 

Portanto, há uma vasta opção de metodologias e análise de dados relacionados ao 

crime, no entanto, observa-se também que boa parte dos trabalhos ainda se concentra no 

contexto europeu e norte americano. Segundo Melo e Matias (2016), embora o tema tenha 

aumentado sua participação em determinados eventos da área de Geografia, como é o 

caso da ENANPEGE (Encontros nacionais da Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Geografia), existe uma diminuição do número de trabalhos publicados em 

determinados periódicos entre os anos de 2007 e 2015. 

Ainda assim, há uma escassez de trabalhos no Brasil, e, embora se concentrem 

mais nas regiões Sul e Sudeste (MELO; MATIAS, 2016), boa parte dos estudos se 



 

concentra nos grandes centros urbanos, pelo fato destas possuírem índices de 

criminalidade mais altos (LIRA, 2014).  

Já as cidades pequenas e médias carecem de estudos que abordem a criminologia 

sob uma perspectiva geográfica, assim, este projeto almeja iniciar estudos para a região 

Centro Sul e Sudoeste do Estado do Paraná, objetivando uma análise nessa área e 

congregar outras instituições que também o façam, na forma de parcerias futuras.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 A figura 1 apresenta o mapa com a média de homicídios por cem mil habitantes 

para as cidades da região Cantuquiriguaçu, considerando o período analisado entre 2014 

e 2019. 

 

Figura 1: Média de homicídios a cada cem mil habitantes na região Cantuquiriguaçu no 

período entre 2014 e 2019. Fonte: SIM/DATASUS. Elaboração: Autoria própria.  

 

Observa-se que as três cidades mais violentas são, respectivamente, Espigão Alto 

do Iguaçu (66,0) Quedas do Iguaçu (46,5) e Rio Bonito do Iguaçu (43,9). Considerando 

que a média brasileira da taxa de mortes violentas intencionais (MVI) publicada no 



 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública do ano de 2020, para o mesmo período, foi de 

28,2, é possível afirmar que as três cidades e a região em geral são violentas. 

Segundo o mesmo documento publicado pelo Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, a região sul apresentou uma taxa média de 21,3 MVI a cada 100 mil habitantes 

para o período entre 2014 e 2019, enquanto o estado do Paraná apresentou taxa média de 

23,45. A cidade de Curitiba-SP apresentou taxa de MVI na ordem de 17,5 para o ano de 

2019. 

Porém, convém salientar que os dados são padronizados para uma taxa a cada 100 

mil habitantes, ou seja, todas as cidades da região não atingem essa população sendo 

assim, quando as taxas são padronizadas há um efeito de aumento no número absoluto de 

mortes violentas, uma vez que, para chegar ao padrão de 100 mil habitantes, tais números 

precisam ser multiplicados por 3 ou números maiores. Esse efeito não ocorre em cidades 

com mais de 100 mil habitantes, pois nelas, de fato, os homicídios ocorreram. Nesse 

sentido, essa ressalva se faz necessária até para que outras metodologias possam ser 

pensadas, futuramente, para cidades pequenas. 

A partir da figura 2 serão apresentados os dados das variáveis dependentes. A 

figura 2 apresenta a média do PIB (Produto Interno Bruto) per capita das cidades a região 

Cantuquiriguaçu para o período entre 2014 e 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Figura 2: PIB per capita médio das cidades na região Cantuquiriguaçu entre 2014 e 2018. 

Fonte: IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social). 

Elaboração: Autoria própria. 

 

 

 

A cidade de Pinhão (R$44.075), seguida de Campo Bonito (R$36.148) e Quedas 

do Iguaçu (R$35.185) apresentaram as maiores médias de PIB per capita para a região, já 

a cidade de Diamante do Sul possui a menor média do PIB per capita, aproximadamente 

R$13.963. Para o ano de 2018, o estado do Paraná e o Brasil apresentaram PIB per capita, 

respectivamente, de R$38.773 e R$33.594 segundo dados do IPARDES. Nesse sentido, 

destaca-se a grande desigualdade econômica, que é característica de todo o Brasil, 

também entre os municípios da área de estudo. 

A Figura 3 apresenta o número médio de mortes relacionadas ao consumo de 

drogas por 100 mil habitantes na região Cantuquiriguaçu para o período entre 2014 e 

2019, considerando o CID-10 informado na metodologia do projeto.  

 

 

 

 



 

Figura 3: Média de mortes relacionadas ao consumo de drogas por 100 mil habitantes na 

região Cantuquiriguaçu entre 2014 e 2019. Fonte: SIM/DATASUS. Elaboração: Autoria 

própria. 

 

 

As cidades de Laranjeiras do Sul (12,02), Nova Laranjeiras (8,55) e Virmond 

(8,28) apresentaram os maiores índices, enquanto Campo Bonito, Diamante do Sul, 

Marquinho e Candói não apresentaram registros para o período analisado. Ao observar o 

mapa é possível afirmar que há uma concentração de casos na região entre três cidades 

vizinhas, ou seja, há uma relação de dependência espacial para essa variável, que será 

investigada futuramente utilizando o teste de Moran, que é capaz de identificar correlação 

espacial linear estatisticamente significativa (KLEINSCHMITT; WADI; STADUTO, 

2010).  

Na figura 4 são apresentadas as taxas de mortes por suicídio compilados das 

categorias X60 a X84 do CID-10. 

 

 

 

 

 



 

Figura 4: Média de suicídios por 100 mil habitantes na região Cantuquiriguaçu entre 

2014 e 2019. Fonte: SIM/DATASUS. Elaboração: Autoria própria. 

 

Observa-se que as cidades que possuem maior índice são Porto Barreiro (25,24), 

Espigão Alto do Iguaçu (23,74) e Goioxim (18,48), enquanto Candói foi a única a não 

apresentar registros no período analisado. Recentemente, o Brasil e 

mais especificamente a região vem observando um aumento significativo no número de 

casos de suicídio, para Cerqueira (2014), há uma alta correlação entre taxa de suicídios e 

a disponibilidade de armas de fogo. Nesse sentido, é preocupante o esforço na esfera 

federal para a liberação do porte de armas no país, sobretudo nesta região, que possui 

tradição armamentista. Além disso, Lester (1991) e Killias (1993) encontraram alta 

correlação também entre homicídios por perfuração de arma de fogo e duas 

medidas proxy de difusão dessas armas m 16 nações europeias, a proporção de suicídios 

e a taxa de acidentes fatais envolvendo o uso de armas de fogo.  

A figura 5 apresenta a média dos IDEBs para as cidades da área de estudo 

considerando o período entre 2014 e 2019, para os sistemas públicos de educação obtidos 

pelos estudantes ao final das etapas de ensino (4ª e 8ª séries do ensino fundamental e 3ª 

série do ensino médio). 

 



 

Figura 5: IDEB médio entre 2014 e 2019 das instituições públicas de ensino da região 

Cantuquiriguaçu. Fonte: IDEB/INEP 

 

 

 

As cidades de Três Barras do Paraná (5,65), Virmond (5,45) e Ibema (5,42) 

apresentaram as maiores notas médias da região, a menor nota foi a do município de 

Goioxim (4,47). De maneira geral, os dados do IDEB para a região são ligeiramente 

menores que a média do estado do Paraná (5,5) e do Brasil (5,7), segundo dados do INEP 

(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) para o ano de 

2019. Essa variável foi analisada no sentido de identificar se, quanto maior a nota no 

IDEB, mais forte seria uma correlação negativa com o índice de homicídios, hipótese 

corroborada por Melo, Rocha e Masullo (2019).  

 

Com relação aos dados da estatística descritiva, a tabela 1 apresenta as estatísticas 

básicas de todas as variáveis trabalhadas até o momento no projeto.  

 

 

 

 



 

Tabela 1: Estatística descritiva da região Cantuquiriguaçu no período entre 2014 e 2019.  

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Observa-se que, por se tratar de cidades pequenas, há uma dificuldade na 

sumarização dos dados e dos modelos em função de que algumas variáveis apresentam 

valores zerados, no entanto, tal discrepância pode ser analisada usando a medida de desvio 

padrão. Comparando aos dados referentes às capitais brasileiras para o período de 2012 a 

2016 publicados por Melo, Rocha e Masullo (2019), observa-se que o desvio padrão dos 

dados aqui apresentados são maiores, com exceção à variável Nota IDEB, justificando a 

ideia anteriormente explorada, uma vez que o fato das populações das capitais serem 

maiores do que do espaço amostral aqui trabalhado, provoca uma diluição dos dados em 

torno de uma média central.  

Em relação aos dados de Melo, Rocha e Masullo (2019), embora a série temporal 

seja diferente, é possível observar que a média da Taxa de Homicídios para a região 

Cantuquiriguaçu é menor do que a média das capitais brasileiras (38,76) bem como a 

média da nota do IDEB é significativamente superior, porém, a variável taxa de suicídio 

mostra uma tendência regional preocupante. Enquanto as capitais brasileiras 

apresentaram uma taxa média de suicídios na ordem de 5,39 (DP=1,86), a região 

Cantuquiriguaçu apresentou média de 10,78 (DP=14,95), embora seja importante notar 

que o desvio padrão é muito maior, o que demonstra que há municípios com taxas ainda 

maiores e outros com taxas zero ou muito inferiores.  

A tabela 2 apresenta os fatores associados às taxas de homicídios na área de estudo 

e os testes de avaliação dos modelos.  

 

 

 



 

Tabela 2: Fatores associados às taxas de homicídios na área de estudo no período entre 

2014 e 2019. Significâncias: (**) = p < 0,05 e (*) = p < 0,1.  

 

 

Fonte: Autoria própria.  

 

Observando o teste F e de Breusch e Pagan, os resultados apontam para uma 

hipótese em que há influências não observáveis constantes ao longo do período temporal 

analisado, nesse sentido, o teste de Hausman detectou que o modelo de efeitos aleatórios 

é o mais indicado, possuindo valor R maior (embora ainda baixo). Embora não 

significativo do ponto de vista estatístico, observa-se a variável IDEB como um fator 

negativo em relação à taxa de homicídio, conforme outros estudos encontraram (MELO, 

ROCHA e MASULLO, 2019), ou seja, há uma associação possível entre permanência na 

escola e qualidade de ensino com a diminuição do risco de violência.  

Com relação às variáveis disponibilidade de drogas e PIB per capita, não houve 

significância estatística e os coeficientes não foram expressivos, sobretudo o PIB, 

portanto, para esse arranjo espacial e temporal dos dados, não foram encontradas 

correlações entre a taxa de homicídios e as duas variáveis.  

 A variável que chama a atenção é o suicídio, que apresentou significância estatística 

nos três modelos e o segundo maior coeficiente entre as variáveis estudadas, 

diferentemente do que encontrou Melo, Rocha e Masullo (2019) para dados referentes às 

capitais brasileiras. Nesse sentido, de maneira ainda preliminar este trabalho encontra 

correlação positiva entre homicídios e suicídios, o que na perspectiva de Cerqueira (2014) 

pode indicar correlação com a maior disponibilidade de armas de fogo. 

 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A associação entre a taxa de suicídios e a de homicídios é um resultado relevante, 

no entanto, deve ser vista com cautela. Por se tratar de dados em painel para cidades 

pequenas, o maior desvio padrão e a presença de variáveis com valor nulo influenciam na 

significância de algumas análises. Além disso, tal conclusão exige maior detalhamento 

dos dados no sentido de investigar, através do código internacional de doenças, se há 

significância de mortes causadas por armas de fogo.  

 Já o IDEB se apresentado como fator negativo, ainda que não significativo do 

ponto de vista estatístico, pode ser associado a um possível fator de diminuição de risco 

de violência. Do ponto de vista mais pragmático, tal associação nos parece clara, uma vez 

que quanto maior o acesso ao sistema educacional e maiores as condições de permanência 

nele, maiores as chances de ascensão social e diminuição das desigualdades sociais, fator 

este essencial para a compreensão dos epidêmicos índices de violência no Brasil.   
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